
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.143 - MT 
(2018/0134958-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOAQUIM AUGUSTO CURVO 
AGRAVANTE : FLAVIA GORI CURVO 
ADVOGADOS : FABER VIEGAS  - MT002105A

 RAISSA ROCHA NERY E OUTRO(S) - DF035714 
 MARCOS SOUZA DE BARROS  - MT003947 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 

INCIDÊNCIA DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. OMISSÃO. AUSÊNCIA.

I - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.

II - Não merece ser acolhido o pleito da parte embargante de que a 
decisão foi omissa ao não majorar os honorários advocatícios, uma vez que o 
recurso especial foi interposto sob a vigência do Código de Processo Civil de 
1973, e consoante o enunciado administrativo n. 7 do STJ, "somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, 
será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma 
do art. 85, § 11, do novo CPC". Nesse sentido é a jurisprudência: AgInt no 
AREsp n. 829.107/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 4/10/2016, DJe 6/2/2017.

III - Sendo assim, não há, no caso dos autos, omissão de ponto ou 
questão sobre o qual o juiz de ofício ou a requerimento devia-se pronunciar, 
considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 
caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de ação ajuizada por Joaquim Augusto Curvo e outra 

em desfavor da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e da União objetivando indenização 

em decorrência de desapropriação indireta. À causa foi atribuído o valor R$ 200.000,00 

(duzentos mil reais) (fl. 117).

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

improcedentes. No TRF da 1ª Região, a sentença foi mantida. em acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. CONSTITUIÇÃO DE RESERVA INDÍGENA. TERRAS OCUPADAS 
TRADICIONALMENTE POR INDÍGENAS. IMÓVEL ALIENADO PELO ESTADO 
DO MATO GROSSO. TÍTULO DE DOMÍNIO NULO. BENFEITORIAS. 
INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO INDEVIDA.

1. Comprovado, pelo laudo histórico-antropológico produzido nos autos, 
que a área expropriada manteve-se ocupada, permanentemente, pelos índios cinta 
larga desde o século XVIII, é de se concluir configurada a posse imemorial indígena, 
a caracterizar o bem como pertencente à União, do que resulta nulos os títulos de 
outorga concedidos pelo Estado do Mato Grosso e, por conseqüência, todos aqueles 
que os sucederam.

2. Concluindo o laudo pericial, com base em informações fornecidas por 
pessoas conhecedoras da área indígena e em imagens de satélite, que os autores não 
implementaram uma única benfeitoria no imóvel, nada há a indenizar a tal título.

3. Apelação desprovida.

Joaquim Augusto Curvo e outra interpôs recurso especial com fundamento na 

alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, cujo seguimento foi obstado pelo 

Tribunal de origem, ensejando a interposição de agravo nos próprios autos.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, não se conheceu do 

agravo em recurso especial diante da ausência de impugnação aos fundamentos da decisão 

agravada.
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Opostos os embargos de declaração, a parte aponta omissão na decisão, pois 

teria deixado de majorar a verba honorária sucumbencial em seu favor conforme prevê o § 11 

do art. 85 do CPC/2015.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante exposto, rejeito os 

embargos de declaração. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão de 

ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e/ou 

corrigir erro material.

Não merece ser acolhido o pleito da parte embargante de que a decisão foi 

omissa ao não majorar os honorários advocatícios, uma vez que o recurso especial foi 

interposto sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973, e consoante o enunciado 

administrativo n. 7 do STJ, "somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 

de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, 

na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".

Nesse sentido é a jurisprudência:

AGRAVO   INTERNO  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC/73)  -  
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS - AÇÃO DE COBRANÇA 
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DECORRENTE DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  E  
LOCAÇÃO  DE SISTEMA DE IMPRESSÃO JULGADA PROCEDENTE  -  
DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA RÉ.

Hipótese: Controvérsia relacionada à possibilidade de aplicação da 
majoração  dos  honorários  sucumbenciais  por  força  do  manejo de recurso  de  
embargos  de  declaração/agravo  interno, nos termos do artigo  85,  §  11,  do  
novo CPC/2015, no âmbito da mesma instância recursal.

1.  A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação que a 
impõe  ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a sucumbência entre os pedidos 
das partes,  bem  ainda  todos  os  requisitos valorativos   para  a  fixação  da  verba  
sucumbencial  (honorários advocatícios).

2.  Tal  como  mencionado  no  enunciado  nº 6 do Plenário do STJ na 
sessão de 9 de março de 2016, em virtude da irretroatividade da lei, "somente  nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18  de  março de 2016 será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais  recursais,  na  forma  do  art.  
85,  § 11, do NCPC", porquanto  a  parte  recorrente  estará ciente da norma 
penalizadora daquele  que,  de certo modo, pretende apenas protelar o desfecho da 
demanda  face o manejo de reclamos sem chance de êxito. Desta forma, para os  
recursos interpostos contra deliberação publicada a partir de  18  de março  de  
2016,  data  da entrada em vigor do CPC/2015, aplicar-se-á  o novo ordenamento 
normativo, inclusive no que tange à possibilidade de majoração dos honorários 
estabelecida no artigo 85, § 11.

3. Quanto à possibilidade de majoração dos honorários sucumbenciais por 
força da interposição de recurso, nos termos do artigo 85, § 11, do  novo CPC/2015,  
essa somente ocorrerá quando a sucumbência, ou seja, a proporção  de  
vitória/derrota  das  partes já estiver estabelecida nas instâncias  precedentes, 
tendo-se por certo o desfecho da "disputa judicial" sobre a qual a lei conferiu o 
direito de honorários advocatícios ao patrono vencedor.

4. Certamente, não poderá coexistir, em grau recursal, o reconhecimento   
da sucumbência com a referida majoração dos honorários,  tanto  por  incongruência  
de  procedimento  quanto  em virtude  de  a  própria lei  ter assentado que o 
acréscimo será dos "honorários fixados  anteriormente". Nessa medida, somente no 
grau recursal imediatamente   superior  àquele  no  qual  já  fixada  a sucumbência  
anterior poderá ocorrer o aumento preconizado pelo § 11 do artigo 85 do NCPC.

5. Em havendo julgamento monocrático do  recurso  sem que tenha 
ocorrido  qualquer  modificação  da sucumbência, a parte prejudicada pode opor os 
embargos de declaração objetivando à integralização do julgado, bem ainda, o 
competente  agravo  interno  que visa, tão somente,  levar ao colegiado, considerado 
o "juízo natural da causa" a apreciação da matéria examinada monocraticamente.

6. Não há um "acréscimo de sucumbência no grau recursal" ante a 
interposição do recurso de agravo interno ou embargos de declaração, porquanto  
gravitam  esses reclamos no mesmo nível recursal daqueles que promovem  a 
abertura da instância, motivo pelo qual incabível a majoração estabelecida  no  art.  
85,  §  11 do NCPC, nos termos do entendimento da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados   Ministro   Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira  -  
ENFAM, decorrente do seminário "O Poder Judiciário e o Novo CPC", realizado no  
período de 26 a 28 de agosto de 2015, que publicou o enunciado 16: "Não   é   
possível majorar  os  honorários  na  hipótese  de interposição  de recurso no mesmo 
grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)".

7. Agravo interno desprovido, sem a aplicação da majoração dos honorários 
nos termos do art. 85, § 11, do NCPC.

Documento: 1787644 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2019 Página  6 de 4



 
 

 

(AgInt no AREsp n. 829.107/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 4/10/2016, DJe 
6/2/2017.)

Sendo assim, não há, no caso dos autos, omissão de ponto ou questão sobre o 

qual o juiz de ofício ou a requerimento devia-se pronunciar, considerando que a decisão 

apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2018/0134958-0 AREsp 1.305.143 / 

MT

Números Origem:  00007154420004013600  200036000007150

PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAQUIM AUGUSTO CURVO 
AGRAVANTE : FLAVIA GORI CURVO 
ADVOGADOS : FABER VIEGAS  - MT002105A

 RAISSA ROCHA NERY E OUTRO(S) - DF035714 
 MARCOS SOUZA DE BARROS  - MT003947 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAQUIM AUGUSTO CURVO 
AGRAVANTE : FLAVIA GORI CURVO 
ADVOGADOS : FABER VIEGAS  - MT002105A

 RAISSA ROCHA NERY E OUTRO(S) - DF035714 
 MARCOS SOUZA DE BARROS  - MT003947 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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